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Desde agosto de 2018, há uma crescente demanda 
por informações relativas à LGPD (Lei Geral de 

Proteção de Dados), e consequentemente, tenho sido 
consultado para realizar a orientação necessária 
ao correto entendimento e abrangência da Lei, 
identificar o risco ao negócio, e por fim, garantir a 
mitigação do risco empresarial através da condução 
e suporte de programa de implantação da LGPD.

Aproveito esta oportunidade de espaço para 
abordar,  através de uma linguagem menos técnica 
e de forma breve, as iniciais e frequentes questões 
sobre a LGPD,  contribuindo então para que o sócio 
empresário tenha uma visão geral sobre o tema e 
consequentemente possa decidir com mais clareza 
a forma na qual o assunto será abordado em sua 
organização.

Então, dando sequência, passo a responder as 
mencionadas questões.

Dr. Fabricio Vieira Camacho
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O que é exatamente a LGPD?

A LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados, foi criada pelo ex-presidente Mi-
chel Temer, através da Lei 13.709 em 14 de agosto de 2018, posteriormente 
alterada pela Medida Provisória – MP 869/2018 e atualmente com novas dis-
posições trazidas pela Lei 13.853 de 8 de julho de 2019, sendo as recentes na 
gestão atual do Presidente Jair Messias Bolsonaro.

A lei considerou em sua publicação que entraria imediatamente em vigor 
nos aspectos relacionados à ANPD e para o restante da lei entraria em vigor 
em 24 (vinte e quatro) meses após sua publicação, ou seja, a lei passa a vi-
gorar totalmente em 17 de agosto de 2020.

No final de abril de 2020, o Governo Federal por força da Medida Provisó-
ria – MP 959/2020 determinou novo prazo para vigência da lei, o que de fato 
postergou a eficácia e exigência da LGPD para 03 de Maio de 2020.

Logo em seguida, em junho de 2020, é sancionada a Lei 14.010/2020, que em-
bora tratasse de assuntos emergenciais e transitórios nas relações jurídicas 
no período de pandemia do COVID-19, estabeleceu em seu artigo 20º que o 
processo de fiscalização e sanções administrativas só poderão ocorrer à 
partir de 1º de agosto de 2021. 
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Neste contexto, a Medida Provisória – MP 959/2020 teve seu curso e o Senado 
Federal retirou do texto o artigo que prorrogava a exigência da LGPD, retor-
nando então a obrigatoriedade para agosto de 2020 e o respectivo Projeto de 
Lei de Conversão seguiu para sanção do Presidente da República.

Portanto, no cenário atual temos a seguinte situação, a LGPD passa a ser 
exigida a partir de agosto de 2020 e eventuais fiscalizações e sanções admi-
nistrativas só poderão ocorrer a partir de agosto de 2021.

Objetivo da Lei

De forma também resumida, o objetivo da Lei é de proteger os direitos fun-
damentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural, fundamentalmente sobre o respeito à pri-
vacidade, inviolabilidade da intimidade / honra / imagem, liberdade de 
expressão, etc., em razão das operações de coleta e tratamento realizadas 
por pessoas físicas ou jurídicas em território nacional ou para ofertas de 
bens e serviços de indivíduos localizados em território nacional.

A quem a lei se destina

Assim como indicado no parágrafo anterior, reforço que esta lei é aplicável 
às pessoas naturais (PF - pessoa física) ou PJ - pessoa jurídica de direito pú-
blico e privado, desde que realizem o tratamento de dados pessoais.

Apenas para facilitar, destaco alguns conceitos relevantes as PJ - pessoas 
jurídicas:

•	 direito privado: aquelas de iniciativa e composta por particulares, sendo 
as associações, as sociedades, as fundações, as organizações religiosas, 
os partidos políticos, as ONG´s e as empresas individuais de responsabi-
lidade limitada, etc.

•	 direito público interno, se dividem em entes de administração direta: 
União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios; e entes de ad-
ministração indireta, como é o caso das autarquias (como o INSS) e das 
demais entidades de caráter público criadas por lei.

Com isso, ressalto que até o momento não há qualquer previsão legal que 
exclua a necessidade de adequação para empresas em razão do porte, fatu-
ramento, número de funcionários, quantidade de operações, etc. Portanto, 
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bastando o simples fato de realizar o tratamento de dados com sendo sufi-
ciente à aplicação da LGPD.

Conceitos de tratamento, dados pessoais, titular e agentes de tratamento

Neste contexto, se faz necessária a compreensão de alguns conceitos com-
plementares para confirmar se o agente (PF ou PJ) realmente executa uma 
ação relacionada e consequentemente está sujeito a aplicação da LGPD, 
além de já esclarecer o papel e importância de partes envolvidas:

•	 tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que 
se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, mo-
dificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.

•	 dados pessoais: toda e qualquer informação relacionada a pessoa natu-
ral (PF) identificada ou identificável. (Exs.: nome completo, endereço de 
residência, e-mail, número de documentos pessoais – RG, CPF, CNH, placa 
do carro, IP, sinal de wi-fi).

•	 dados pessoais sensíveis: dado genético/biométrico, origem racial/étnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato, etc..).

•	 titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são ob-
jeto de tratamento.

•	 controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

•	 operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador.

•	 encarregado de dados ou DPO (data protection officer): pessoa indicada 
pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação en-
tre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD).  

Observações e requisitos com o tratamento de dados pessoais

 		  Também decorre de lei que o tratamento de dados pessoais deve 
sempre observar a boa-fé e os princípios da finalidade, adequação, neces-
sidade, livre acesso, qualidade, transparência, segurança, prevenção, não 
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discriminação, responsabilização e a prestação de contas. 

Neste mesmo sentido, o tratamento só pode ser realizado nas hipóteses de: 
consentimento pelo titular, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, 
necessária execução de contrato, proteção da vida ou incolumidade física 
do titular/terceiro ou proteção de crédito.

Direitos dos titulares dos dados pessoais

Não há dúvida a importância de conhecer os direitos dos titulares, uma vez 
que o controlador tem a obrigação legal em garanti-los a qualquer momen-
to e mediante requisição pessoal ou de seu representante:

•	 direitos dos titulares: confirmação da existência de tratamento, aces-
so aos dados, correção de dados incompletos, inexatos ou desatualiza-
dos, anonimização, bloqueio ou eliminação de dados, portabilidade dos 
dados a outro fornecedor de serviço ou produto, eliminação dos dados 
pessoais, informação sobre consequências da negativa de consenti-
mento, revogação do consentimento e ainda de peticionar em relação 
aos seus dados contra o controlador perante a autoridade nacional.  

Função do Encarregado de Dados / DPO (Data Protection Officer)

Neste tocante, a LGPD também seguindo padrões semelhantes de leis inter-
nacionais, principalmente a europeia (EU 2016/679 – GDPR General Data Pro-
tection Regulation), determinou a necessidade do controlador em indicar o 
encarregado responsável pelo tratamento de dados, bem como as informa-
ções de contato de forma pública, de preferência no site da empresa.

Na mencionada lei europeia, o encarregado de dados recebe o nome de DPO 
(Data Protection Officer) e executa funções similares.

O Encarregado de Dados / DPO (Data Protection Officer), é responsável por: 

•	 aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimen-
tos e adotar providências.

•	 receber comunicações da autoridade nacional (ANPD) e adotar providên-
cias; 

•	 orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das prá-
ticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;
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•	 executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou esta-
belecidas em normas complementares. 

Importante esclarecer que o Encarregado de Dados / DPO (Data Protection 
Officer) é um profissional, que pode ser funcionário da empresa (contratação 
em regime CLT) ou até mesmo um prestador de serviço (contratação de PJ).

Entretanto, este profissional ou prestador de serviço, precisa ter um am-
plo conhecimento certificado capaz, não só de cumprir com excelência as 
funções descritas acima, mas de garantir uma completa e integral adequa-
ção organizacional nos âmbitos tecnológico, organizacional e jurídico da 
empresa, identificando e aprimorando o ecossistema na medida em que 
ocorre a mudança da tecnologia e na organização / das boas práticas de 
segurança e governança / da legislação ao longo do tempo.   

Responsabilidade e ressarcimento de danos

No que tange a responsabilidade e ressarcimento por danos causados, ini-
cialmente esclareço que, embora estejamos analisando uma lei específica 
(LGPD), a empresa deverá ter uma visão ampla de proteção quando estiver 
realizando sua adequação a esta norma, inclusive sob o aspecto de produ-
ção futura de provas, pois em uma situação de litígio, todas as partes en-
volvidas, podem e devem se utilizar de todo o arcabouço jurídico, ou seja, 
demais leis vigentes, para fundamentar o direito pretendido na busca de 
sua tutela jurisdicional.

 		  Passa a ficar mais clara essa visão, ressalto que:

•	 o controlador ou o operador que, em razão do exercício de atividade de 
tratamento de dados pessoais, causar a outrem dano patrimonial, mo-
ral, individual ou coletivo, em violação à legislação de proteção de dados 
pessoais, é obrigado a repará-lo. 

•	 o operador responde solidariamente pelos danos causados pelo trata-
mento quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de 
dados ou quando não tiver seguido as instruções lícitas do controlador, 
hipótese em que o operador equipara-se ao controlador. 

•	 os controladores que estiverem diretamente envolvidos no tratamento do 
qual decorreram danos ao titular dos dados respondem solidariamente.

•	 o juiz, no processo civil, poderá inverter o ônus da prova a favor do titu-
lar dos dados.

•	 aquele que reparar o dano ao titular tem direito de regresso contra os 
demais responsáveis, na medida de sua participação no evento danoso.
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•	 os agentes de tratamento só não serão responsabilizados quando prova-
rem:

	  ¤ que não realizaram o tratamento de dados pessoais que lhes é 
atribuído; 

	   ¤ que, embora tenham realizado o tratamento de dados pessoais que 
lhes é atribuído, não houve violação à legislação de proteção de dados; ou 

	   ¤ que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou 
de terceiro. 

Segurança e Governança em matéria de proteção de dados

É evidente, e assim consta na lei que, Os agentes de tratamento devem ado-
tar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito.

Essas medidas de segurança devem ser consideradas desde a fase de con-
cepção do produto ou serviço (conhecida também como by-design) até a 
sua execução. Além disso, é necessário que a organização passe a tratar 
essas boas práticas como uma nova forma padrão ao produzir novos pro-
dutos e serviços (conhecida também como by-default).

Isso quer dizer que, todo o ecossistema utilizado para o tratamento de da-
dos pessoais deve ser estruturado de forma a atender aos requisitos de 
segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios 
gerais previstos nesta Lei e às demais normas regulamentares.

Ainda, de acordo com a estrutura, a escala, e o volume de suas operações, 
bem como da sensibilidade dos dados em relação a probabilidade e a gra-
vidade dos danos, o controlador poderá implementar programa de gover-
nança em privacidade que:

•	 demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos e 
políticas internas que assegurem o cumprimento, de forma abrangente, 
de normas e boas práticas relativas à proteção de dados pessoais; 

•	 seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu 
controle, independentemente do modo como se realizou sua coleta;

•	 seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem 
como à sensibilidade dos dados tratados; 
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•	 estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de 
avaliação sistemática de impactos e riscos à privacidade; 

•	 tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por 
meio de atuação transparente e que assegure mecanismos de participa-
ção do titular; 

•	 esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabeleça e apli-
que mecanismos de supervisão internos e externos;

•	 conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e 

•	 seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a par-
tir de monitoramento contínuo e avaliações periódicas; 

•	 demonstrar a efetividade de seu programa de governança em privacida-
de quando apropriado e, em especial, a pedido da autoridade nacional 
ou de outra entidade responsável por promover o cumprimento de boas 
práticas ou códigos de conduta, os quais, de forma independente, promo-
vam o cumprimento desta Lei. 

Por fim, não resta dúvida ainda que todo esse conjunto de boas práticas en-
volvendo segurança e governança devem ser atualizados com a frequência 
necessária, de forma a se manterem eficazes ao longo do tempo.

Comunicação em caso de incidentes

É de responsabilidade do controlador, o que muitas vezes é a função do En-
carregado de Dados / DPO (Data Protection Officer), comunicar à autoridade 
nacional (ANPD) e ao titular, a ocorrência de incidente de segurança que 
possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares.

Neste caso, a autoridade (ANPD) verificará e poderá, dependendo da gravi-
dade do incidente, determinar que o controlador  realize a ampla divulga-
ção em meios de comunicação e adote medidas para conter ou mitigar os 
efeitos do incidente.

Na verificação da gravidade do incidente é levada em consideração a com-
provação de adoção das medidas técnicas necessárias.

Fiscalização, Sanções e Atenuantes previstos na lei

		

Os agentes de tratamento, ou seja, Controlador e Operador, em razão das 
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infrações, ficam sujeitos a sanções administrativas aplicáveis pela autori-
dade nacional (ANPD), sendo:

•	 advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;

•	 multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurí-
dica de direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último 
exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais) por infração;

•	 multa diária, observado o limite total a que se refere o item acima; 

•	 publicização da infração após devidamente apurada e confirmada a sua 
ocorrência;

•	 bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a sua regula-
rização;

•	 eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração; 

•	 suspensão parcial do funcionamento do banco de dados a que se refere 
a infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual 
período, até a regularização da atividade de tratamento pelo controlador;  

•	 XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados pes-
soais a que se refere a infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, 
prorrogável por igual período;

•	 XII - proibição parcial ou total do exercício de atividades relacionadas a 
tratamento de dados.  

Importante ressaltar que, as sanções ocorrerão em processo administrati-
vo, respeitando a ampla defesa, e ainda considerarão os seguintes critérios:

•	 a gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pessoais afetados;

•	 a boa-fé do infrator; 

•	 a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

•	 a condição econômica do infrator; 

•	 a reincidência; 

•	 o grau do dano; 

•	 a cooperação do infrator; 

•	 a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e procedimentos in-
ternos capazes de minimizar o dano, voltados ao tratamento seguro e 
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adequado de dados;

•	 a adoção de política de boas práticas e governança; 

•	 a pronta adoção de medidas corretivas; e 

•	 a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção.

ANPD – Autoridade Nacional de Proteção de Dados

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é um órgão da admi-
nistração pública federal, integrante da Presidência da República, com po-
der de autonomia e decisão.

A ANPD é composta de:

•	 Conselho Diretor, órgão máximo de direção;

•	 Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;                    

•	 Corregedoria;                   

•	 Ouvidoria;                 

•	 órgão de assessoramento jurídico próprio; e               

•	 unidades administrativas e unidades especializadas necessárias à apli-
cação do disposto nesta Lei.                 

O Conselho Diretor da ANPD será composto de 5 (cinco) diretores, incluído o 
Diretor-Presidente, e disporá sobre o regimento interno da ANPD.

Compete à ANPD:

•	 zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da legislação;

•	 zelar pela observância dos segredos comercial e industrial, observada a 
proteção de dados pessoais e do sigilo das informações quando protegi-
do por lei ou quando a quebra do sigilo violar os fundamentos do art. 2º 
desta Lei;

•	 elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de Dados Pes-
soais e da Privacidade;

•	 fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados realizado 
em descumprimento à legislação, mediante processo administrativo que 
assegure o contraditório, a ampla defesa e o direito de recurso;

•	 apreciar petições de titular contra controlador após comprovada pelo 
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titular a apresentação de reclamação ao controlador não solucionada no 
prazo estabelecido em regulamentação;

•	 promover na população o conhecimento das normas e das políticas pú-
blicas sobre proteção de dados pessoais e das medidas de segurança;                

•	 promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais 
de proteção de dados pessoais e privacidade;                 

•	 estimular a adoção de padrões para serviços e produtos que facilitem o 
exercício de controle dos titulares sobre seus dados pessoais, os quais de-
verão levar em consideração as especificidades das atividades e o porte 
dos responsáveis;               

•	 promover ações de cooperação com autoridades de proteção de dados 
pessoais de outros países, de natureza internacional ou transnacional;                     

•	 dispor sobre as formas de publicidade das operações de tratamento de 
dados pessoais, respeitados os segredos comercial e industrial;                

•	 solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder público que reali-
zem operações de tratamento de dados pessoais informe específico sobre 
o âmbito, a natureza dos dados e os demais detalhes do tratamento rea-
lizado, com a possibilidade de emitir parecer técnico complementar para 
garantir o cumprimento desta Lei;

•	 elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas atividades;                 

•	 editar regulamentos e procedimentos sobre proteção de dados pessoais 
e privacidade, bem como sobre relatórios de impacto à proteção de da-
dos pessoais para os casos em que o tratamento representar alto risco 
à garantia dos princípios gerais de proteção de dados pessoais previstos 
nesta Lei;                

•	 ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias de interesse 
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relevante e prestar contas sobre suas atividades e planejamento;                

•	 arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório de gestão a que 
se refere o inciso XII do caput deste artigo, o detalhamento de suas recei-
tas e despesas;               

•	 realizar auditorias, ou determinar sua realização, no âmbito da ativida-
de de fiscalização de que trata o inciso IV e com a devida observância do 
disposto no inciso II do caput deste artigo, sobre o tratamento de dados 
pessoais efetuado pelos agentes de tratamento, incluído o poder público;                  

•	 celebrar, a qualquer momento, compromisso com agentes de tratamento 
para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa 
no âmbito de processos administrativos, de acordo com o previsto no 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942;                 

•	 editar normas, orientações e procedimentos simplificados e diferencia-
dos, inclusive quanto aos prazos, para que microempresas e empresas de 
pequeno porte, bem como iniciativas empresariais de caráter incremen-
tal ou disruptivo que se autodeclarem startups ou empresas de inovação, 
possam adequar-se a esta Lei;

•	 garantir que o tratamento de dados de idosos seja efetuado de maneira 
simples, clara, acessível e adequada ao seu entendimento;                

•	 deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminativo, sobre a in-
terpretação desta Lei, as suas competências e os casos omissos;                

•	 comunicar às autoridades competentes as infrações penais das quais ti-
ver conhecimento;                 

•	 comunicar aos órgãos de controle interno o descumprimento do disposto 
nesta Lei por órgãos e entidades da administração pública federal;                 

•	 articular-se com as autoridades reguladoras públicas para exercer suas 
competências em setores específicos de atividades econômicas e gover-
namentais sujeitas à regulação; e            

•	 implementar mecanismos simplificados, inclusive por meio eletrônico, 
para o registro de reclamações sobre o tratamento de dados pessoais em 
desconformidade com esta Lei.                  
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O RH da empresa também será 
impactado pela LGPD? 

Esse questionamento é recorrente das organizações, pois logo que se fala 
em proteção de dados, a maioria das pessoas e até mesmo de alguns pro-
fissionais, se equivocam ao limitar tal necessidade de proteção apenas aos 
dados de clientes que compraram seus produtos e serviços.

Entretanto, não há dúvida que os dados pessoais dos funcionários também 
são objeto de proteção e das mesmas garantias estabelecidas na LGPD, e 
muitas vezes, com ainda maior relevância, por serem de caráter sigiloso, 
muitas delas consideradas sensíveis e com alto grau de risco de dano ao 
titular em caso de um incidente.

Podemos utilizar como exemplo, a situação onde uma base de dados de 
funcionários contendo o nome completo, telefone e proventos mensais, é 
copiada integralmente e vendida para um terceiro oferecer seus serviços, 
ou pior ainda, essa base de dados é copiada e acaba na posse de uma qua-
drilha que passa a fazer ameaças ou outros tipos de crimes a esta pessoa e 
seus familiares.

Outro exemplo a se destacar, são as informações de funcionários relativas 
a sua sexualidade, religião, deficiências ocultas e até mesmo de eventuais 
doenças não transmissíveis, as quais uma vez publicizadas  podem gerar 
um alto grau de risco ao titular, por atos discriminatórios ou até mesmo em 
razão de ameaça à sua vida por indivíduos ou grupos criminosos radicais 
de opiniões contrárias.

Sendo assim, o RH, considerando que está responsável pelo recrutamento, 
seleção e gestão do funcionário da admissão ao término da relação de em-
prego, deve considerar todas as precauções necessárias com estes dados, 
desde o recebimento do curriculum até a momento final em que os dados 
podem ser excluídos de sua base de dados, considerando ainda o prazo le-
gal das normas aplicáveis.

Portanto, no contexto atual da LGPD, é fundamental que o RH (Recursos Hu-
manos) participe da estratégia juntamente com o restante da organização 
no que se refere a garantia da privacidade e proteção de dados pessoais.
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Quais os impactos à empresa, estando 
ou não de acordo com a LGPD?

Há um grande número de impactos a serem avaliados em diferentes ce-
nários, dependendo principalmente do negócio específico da organização, 
e que merecem total atenção do empresário, mas para facilitar essa visão 
vamos destacar os principais impactos nos 3 cenários mais frequentes e 
discutidos, sendo:

1.	 Empresa implanta integralmente a LGPD e dentro do prazo legal;

•	 minimiza consideravelmente os riscos de sanções legais;

•	 demonstra a seus funcionários e clientes que se preocupa com a exposi-
ção dos dados pessoais que estão seu poder;

•	 se diferencia de outras empresas que não possuem tal preocupação;

•	 evita ou diminui consideravelmente os gastos futuros com defesas admi-
nistrativas e/ou judiciais relacionadas a LGPD;

•	 empresa tem maior valor de mercado em caso de venda, pois gerencia e 
mitiga riscos empresariais;

2.	 Empresa implanta LGPD no prazo legal, mas não faz integralmente;

•	 minimiza parcialmente os riscos de sanções legais;

•	 fica sujeita a sanções por reincidência;

•	 demonstra a seus funcionários e clientes que se preocupa relativamente 
com a exposição dos dados pessoais que estão seu poder;

•	 se diferencia minimamente de outras empresas que não possuem tal 
preocupação;

•	 terá gastos futuros com defesas administrativas e/ou judiciais relaciona-
das a LGPD;

•	 empresa terá seu valor de mercado reduzido em caso de venda, pois não 
mitiga seus riscos empresariais completamente;

3.	 Empresa não implanta a LGPD no prazo legal;

•	 totalmente exposta aos riscos de sanções legais;

•	 demonstra a seus funcionários e clientes que NÃO se preocupa com even-
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tual exposição dos dados pessoais que estão seu poder;

•	 se igualará no mercado a outras empresas que não possuem aderência 
à lei;

•	 terá gastos futuros com defesas administrativas e/ou judiciais relaciona-
das a LGPD;

•	 arcará financeiramente com prejuízos derivados de condenações admi-
nistrativas e/ou judiciais relacionadas a LGPD;

•	 sofrerá uma exposição negativa de seu negócio em razão da publicidade 
das condenações;

•	 colocará em risco a continuidade da empresa em razão dos prejuízos 
financeiros;

•	 empresa terá seu valor de mercado extremamente reduzido em caso de 
venda, pois não mitiga seus riscos empresariais.

Quais são as ações a serem realizadas 
para estar compliance com a LGPD?

Pela experiência adquirida em mais de 20 anos realizando ações em dife-
rentes empresas, incluindo gestão de riscos e compliance de normas nacio-
nais e internacionais, destaco e apresento uma visão macro do que deve ser 
realizado para alcançar a integralidade de aderência à norma, entretanto, o 
detalhamento necessário seguirá de acordo com aspectos inerentes ao ne-
gócio, pois mesmo as empresas que atuam no mesmo segmento e ofertam 
os mesmos produtos e/ou serviços possuem diferentes aspectos que refleti-
rão nas ações necessárias do programa de compliance.

Em uma visão macro, para facilitar o entendimento, o programa de com-
pliance da LGPD deve considerar minimamente o atendimento das ações 
abaixo relacionadas:

•	 nomear o Encarregado de Dados / DPO (Data Protection Officer) para con-
duzir todo o processo de compliance;

•	 criar o Modelo de Governança de Privacidade & Proteção de Dados;

•	 executar o Due Diligence/Gap Analisys no âmbito da LGPD;

•	 elaborar o RIPD (Relatório de Impacto em Proteção de Dados);
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•	 realizar o Plano de Conscientização;

•	 construir as medidas futuras de tratamento e gestão dos dados pessoais;

•	 considerar e implementar correções nos dados pessoais da base;

•	 promover a garantia dos direitos dos titulares;

•	 certificar a aderência de compliance a LGPD;

•	 realizar o PDCA para melhoria contínua.

Quanto tempo é necessário e quanto cus-
tará à empresa estar de acordo com a 

LGPD?

 		  Por fim, informar o tempo e custo necessários para a implanta-
ção integral da LGPD em uma empresa só é possível após a realização do 
Due Diligence/Gap Analisys, ou seja, após um levantamento de aspectos 
específicos sobre o negócio e uma análise de sua relação com a previsão / 
alcance da LGPD e demais normas relacionadas, haverá a possibilidade de 
identificar claramente o quanto deverá ser aprofundado em cada etapa, 
além do respectivo esforço e consequentemente indicar o valor a ser gasto 
nesta necessária adequação.




